PARECER Nº    1627, DE 2006

DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EDUCAÇÃO E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 76, DE 2006

Encaminhado a esta Casa através de Mensagem Nº 146, DE 2006, do Senhor Governador, o Projeto de Lei Complementar nº 76, de 2006, que institui Bônus Merecimento aos servidores do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar – QAE, em exer​cício na Secretaria da Educação

Em pauta no período regimental, a proposta foi objeto de 09 emendas.




A propositura tramita em regime de urgência, por força do artigo 26 da Constituição Estadual.

                                 Em virtude de convocação de reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e de Finanças e Orçamento, compete-nos, na oportunidade, examinar a matéria sob seus aspectos jurídicos, constitucionais, de mérito e financeiro-orçamentários.

Esclarece o Senhor Chefe do Poder Executivo que a medida decorre de estudos realizados na esfera da Secretaria da Educação, encontrando-se plenamente amparada nas razões expostas pela Titular da Pasta, na Justificativa nº 17/2006, a mim transmitida, que faço anexar à presente Mensagem, por cópia, para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

A matéria tem natureza legislativa, e a competência para deflagrar o processo legislativo é exclusiva do Senhor Governador do Estado, consoante o que determina o artigo 19, IV e 24 da Carta Estadual. Inexistem quaisquer óbices de ordem jurídico-constitucionais à sua aprovação.

No que tange aos aspectos de mérito, justifica-se a referida concessão uma vez que, o referido Bônus, constitui-se num importante estímulo às categorias, contribuindo para a melhoria da qualidade dos trabalhos desenvolvidos, tanto nas Unidades Escolares, quanto nas Unidades Administrativas desta Secretaria, beneficiando 40.642 (quarenta mil, seiscentos e quarenta e dois) servidores.

Esclarecemos que a minuta apresentada, além de fazer a necessária referência aos critérios utilizados para o cálculo do bônus, trás a fixação do período a ser considerado, assim como o valor estipulado.

Referidas informações fundamentam as razões encaminhadas pelo Chefe da pasta da Secretaria da Educação ao Senhor Chefe do Poder Executivo.

Quanto aos recursos financeiros necessários, o Grupo de Planejamento Setorial informa que estima um total de R$ 20.400.000,00 (vinte milhões e quatrocentos mil reais), a razão de R$ 500,00 (quinhentos reais) para cada servidor, despesa essa que não implica em aumento real do nível da folha de pagamento desta Secretaria.

Desta forma concluímos que a proposição encontra-se em perfeita consonância com o disposto na legislação financeiro-orçamentária, especialmente na Lei Complementar Federal 101, de 2000, e alterações posteriores.

Pela aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

As emendas nº 1, 3 e 6 visam alterar a redação do artigo 3º de forma a aumentar o bônus atribuído no projeto original.

 Não é possível o aumento de despesas em projetos de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal inclinou-se no sentido de observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo legislativo federal, como, por exemplo, daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada e aos limites do poder de emenda parlamentar (STF, RDA 199/173 e 191/194). 

     Assim, não se admite aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, conforme o disposto no artigo 63, I, da Constituição Federal, de sorte que a emenda parlamentar extrapolou os limites constitucionalmente permitidos e não pode subsistir, por vício de inconstitucionalidade formal.

  Ao ultrapassar tais limites, o dispositivo vetado viola, ainda, o princípio constitucional da separação de funções entre os Poderes do Estado, previsto no artigo 2º da Carta Magna e no artigo 5º "caput" da Constituição Estadual.


            Fundamentadas as nossas razões, somos pela rejeição das Emendas nº 1, 3 e 6 apresentadas a propositura em tela.

As emendas de nº 2 e 5 visam alterar a redação do artigo 7º de modo a determinar a incorporação do bônus de que trata a presente aos vencimentos dos funcionários por ele agraciados. 

Registre-se que, da mesma forma que embasamos nosso entendimento no que tange às emendas de nºs 1, 3 e 6, reafirmamos que os projetos de iniciativa reservada não comportam emendas que aumentem a despesa prevista. Dessa forma, as emendas ora sob análise ultrapassam os limites do poder de emendar, vulnerando o princípio da independência e harmonia dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual). 

Somos pela rejeição das Emendas nº 2 e 5. 

Examinada a matéria das emendas de nº 4, que acrescenta artigo 8º à propositura, renumerando-se os demais; Emenda nº 7, que dá nova redação ao artigo 1º, emenda nº 8, que acrescenta parágrafo ao artigo 3º, e emenda nº 9, que acrescenta parágrafo ao artigo 2º, todas cuidam de incluir à propositura os servidores aposentados, não contemplados no projeto original.

As emendas, ao pretender estender aos servidores aposentados o direito à percepção do benefício, acarreta aumento da despesa prevista em projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, e está em descompasso com os motivos que inspiraram a proposta legislativa. Ademais, o conjunto de regras contido no projeto é incompatível com a extensão da vantagem aos aposentados, em razão da impossibilidade de aplicação a esses servidores dos indicadores definidos na propositura para a concessão do benefício (efetivo exercício), e, em conseqüência, para a fixação do valor da vantagem em apreço. 

Assim, somos pela rejeição das emendas nºs 4, 7, 8 e 9. 

Pelos motivos expostos, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 76, de 2006, e pela rejeição das emendas nºs 1 a 9.

a) GIBA MARSON – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1 a 9.

Sala das Comissões, em 12/12/2006

a) ROBERTO FELÍCIO – Presidente

JONAS DONIZETTE – GIBA MARSON – CONTE LOPES – JOSÉ CALDINI CRESPO – JOSE CALDINI CRESPO – ROSMARY CORRÊA – CAMPOS MACHADO – CAMPOS MACHADO – ENIO TATTO – ENIO TATTO – PAULO SERGIO (com restrições) – MARIA LÚCIA PRANDI (favorável às emendas nºs 1 a 9) – PALMIRO MENUCCI – ARNALDO JARDIM – ARNALDO JARDIM – ANALICE FERNANDES (com emendas 4,7,8 e 9) – MARIA LUCIA AMARY – ROBERTO FELICIO (favorável às emendas 1 a 9) 
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